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O
 

À Prefeitura Municipal de Piên - PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/202 3 

PROCESSO N° 0 203 /2023 

TIPO: MENOR PREÇO 

POR LOTE 

OBJETO: 

“Registro de preços para aquisição e confecção 
de próteses odontológicas” 

A recorrente, O.D. LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA LTDA, CNPJ: 
05.290.666/0001-45, já devidamente qualificada, vem apresentar o 
Recurso Administrativo, em face da classificação/habilitação da 
recorrida, L F DAL POSSO. 

Da Tempestividade 

A motivação recursal, foi apresentada a temo e modo, o qual seja no dia 
13/03/2023, segunda-feira, assim iniciou-se, o prazo recursal, no dia 
14/03/2023, terça-feira e se findará no dia 16/03/2023, quinta-feira. 

Assim sendo totalmente tempestivo o pleito recursal. 

Preliminarmente 

Aqui a recorrente, roga seja respeitado o edital e às Leis/Decretos de 
licitação, para tanto carreia-se o respeitado posicionamento dos 
Tribunais Superiores, senão vejamos: 

 
“Artigo 41 da Lei Federal 8.666/93 diz que: “A 
ADMINISTRAÇÃO NÃO PODE DESCUMPRIR AS NORMAS E 
CONDIÇÕES DO EDITAL, AO QUAL SE ACHA 
ESTRITAMENTE VINCULADO”. Para Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi, 
a licitação trata-se de "procedimento 
administrativo pelo qual um ente público, no 
exercício da função administrativa, abre a 
todos os interessados, que se sujeitam às 
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condições fixadas no instrumento convocatório, 
a possibilidade de formularem propostas dentre 
as quais selecionará e aceitará a mais 
conveniente para a celebração do 
contrato."CF,art.37,XXI:“Ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômicas 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.”Nas licitações a administração 
além do dever de seguir a lei, em face do 
princípio da legalidade, que orienta todo 
certame, tem por obrigação cumprir as normas e 
condições que ela própria fixa, em seu 
instrumento de convocação. 

“O EDITAL É A LEI INTERNA DA LICITAÇÃO, E, 
COMO TAL, VINCULA AOS SEUS TERMOS, TANTO OS 
LICITANTES QUANTO AADMINISTRAÇÃO QUE O 
EXPEDIU”. Hely Lopes Meirelles. Se no 
instrumento convocatório houve exigências para 
ambas as partes, as mesmas deverão cumpri-las 
sem qualquer distinção,é óbvio que o objetivo 
disso é visar à garantia de igualdade entre os 
participantes.A vinculação ao edital obriga a 
administração a respeitar as regras nele 
estabelecidas.O que se pede nada mais é do que 
o estrito cumprimento ao edital, onde diversas 
exigências foram mencionadas, ao nosso 
entender exigências que uma vez solicitadas, 
deveriam ser cumpridas.Ao descumprir normas 
editalícias a administração frustra a própria 
razão de ser da licitação, e violam os 
princípios que direcionam a atividade 
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O
administrativa, tais como legalidade, 
moralidade e isonomia. Princípio da 
legalidade. 

“Disciplina a nossa Constituição, em seu art. 
5º, II, que "ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei." Trata-se, in casu, de norma princípio 
voltada exclusivamente para o particular, 
recebendo a denominação de princípio da 
autonomia da vontade. Ao particular, como 
visto, é possível fazer ou deixar de fazer 
tudo aquilo que a lei não vedar. Se não há lei 
proibitiva, portanto, permite-se qualquer 
forma de atuação, positiva ou negativa, sob 
pena de, aquele que interferir, responder, no 
mínimo, por constrangimento ilegal. Para a 
Administração Pública tal regra inexiste, por 
razões óbvias. O administrador ou gestor 
público está jungido à letra da lei para poder 
atuar. Seu facere ou non facere decorre da 
vontade expressa do Estado (com quem os 
agentes públicos se confundem, segundo a 
teoria da presentação de Pontes de Miranda), 
manifestada por lei. Nesse exato sentido é a 
lição de Celso Ribeiro Bastos”. 

Princípio da moralidade 

“Como dito em notas introdutórias, é 
entendimento desse autor1 que este princípio, 
para ser exigível, não precisaria ser 
transcrito em norma constitucional. É que a 
moralidade deve ser vista como atributo ínsito 
e necessário à atuação de qualquer pessoa que 
lide com verba pública. A lei não faz nascer a 
moral; esta preexiste e é inerente ao caráter 
de cada um de nós. Contudo, até se entende 
essa necessidade do constituinte, diante do 

                                                           
1 Celso Ribeiro Bastos 
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O
quadro político brasileiro, sempre às voltas 
com escândalos envolvendo o Erário Público. O 
engraçado é que muitos dos que aprovaram a 
Constituição, e que, por via de conseqüência, 
contribuíram para a inclusão em texto 
constitucional do princípio da moralidade, por 
vezes são pegos em situações vexatórias e 
escusas em flagrante agressão à Carta Magna. 
Quem nos dá uma ideia bastante clara do que 
seja o princípio in examine é Alexandre de 
Moraes, para quem "pelo princípio da 
moralidade administrativa, não bastará ao 
administrador o estrito cumprimento da estrita 
legalidade, devendo ele, no exercício de sua 
função pública, respeitar os princípios éticos 
de razoabilidade e justiça, pois amoralidade 
constitui a partir da Constituição de 1988, 
pressuposto de validade de todo ato da 
administração pública." 

“O princípio da vinculação ao “instrumento 
convocatório” norteia a atividade do 
administrador, no procedimento licitatório, 
que constitui ato administrativo formal e se 
erige em freios e contrapesos aos poderes da 
autoridade julgadora. O devido processo legal 
se traduz na obediência á ordenação e a 
sucessão das fases procedimentais na lei e do 
edital de convocação, sendo este inalterável 
através de mera comunicação interna aos 
licitantes (art. 21, § 4º, da Lei Federal 
8.666/93). STJ 1ª seção. MS nº5755/DF”  

“Os requisitos estabelecidos no edital de 
licitação, lei interna de concorrência, devem 
ser cumpridos fielmente, sob pena de 
inabilitação do concorrente”. STJ 2ª turma 
RESP 253.008/SP. 

“1. Cláusula editalícia com dicção clara e 
impositiva, quando desobedecida, favorece 
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O
decisão administrativa desclassificando o 
licitante que apresentou documentação 
insuficiente”. STJ 1ª Secção MS nº 6357/DF.” 

“Desmerece habilitação em licitação pública a 
concorrente que não satisfaz as exigências 
estabelecidas na legislação de regência e 
ditadas no edital”. STJ 1ª turma RESP 
179324/DF.” 

“O princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório se traduz na regra de que o 
edital faz lei entre as partes, devendo 
seustermos ser observados até o final do 
certame, vez que vinculam as partes”. STJ 1ª 
turma RESP 354977/SC.” 

Dos Fatos e do Direito 

Da Motivação Recursal Apresentada Pela Recorrente, instada em Ata, 
senão vejamos;  

“A licitante deverá ser desclassificada por 
não ter cumprido o requisito editalício, fls. 
13, item a, qualificação economico financeira. 
Prazo superior ao que dita o referido item. 
Demais apontamentos se dará no recurso 
administrativo.”. 

A recorrida, não cumpriu, para com os requisitos do item 14.3, das 
fls., 13, senão vejamos, dos pleitos requeridos: 

Qualificação Econômico financeira: 

a)Certidão Negativa de Recuperação judicial e 
Falência ou Concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 
data não superior a (90) noventa dias da 
abertura do certame.; 

 

Ao vermos a Certidão de Falência e Concordata apresentada, pela 
recorrida, ver-se que a mesma está capenga, senão vejamos: 
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Em epígrafe, ver-se que a Certidão de Falência e Concordata da 
recorrida, foi emitida em 29/11/2022, ou seja no dia da seção a 
predita certidão contava com mais de 100 (cem) dias de emissão, o que 
desrespeita o item em epígrafe, que manda apresentar a Certidão de 
Falência com emissão não superior a (90-NOVENTA) dias. 

A inabilitação é clara e TAXATIVA. 

Pois o pregoeiro e a equipe de apoio, estão adstritos aos mandamentos 
da Lei/Decreto e ao edital e qualquer conduta diferente é DOLOSA e/ou 
PREVARICAR. 
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O
Contudo acreditamos, que foi um lapso do Pregoeiro e/ou sua equipe de 
apoio pela carga de trabalho. 

A recorrente está a se perguntar infinitamente, se o ATO de RESPEITAR 
o EDITAL e a Lei de licitações, são atos de vontade, (discricionário) 
do representante Municipal, ou são IMPERATIVOS ?????? Poderá o 
representante Municipal, inovar no ordenamento jurídico ????? Quando 
não se respeita o Edital e a Lei/Decreto a ele vinculados ??? Tem-se 
consubstanciado a conduta dolosa e/ou Prevaricação, quando, não se 
respeita, os ditames do festejado edital, pois a recorrida, não 
respeitou o item referendado a Certidão de Falência/Concordata e 
mesmo assim foi HABILITADA. 

Nas folhas 07, desrespeito ao item 9.1, senão vejamos: 

9. DA APRESENTAÇÃO 

DA PROPOSTA E D OS DOCUMENTOS DE HABILITA ÇÃO 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sis tema , concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos n o 
edital, proposta com a descrição d o objeto 
ofertado e o preço, até as 0 9: 29 hora s do 
dia do pregão , horário de Brasília/ DF, 
quando então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

Do desrespeito ao art. 26, §01º do Decreto nº 10.024/2019, senão 
vejamos: 

Apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante 

Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio 
eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
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§ 1º A etapa de que trata o caput será 
encerrada com a abertura da sessão pública. 

Dos Pedidos 

 

Conforme demonstrado, em sede recursal, roga-se seja INABILITADA a 
recorrida, e que seja dado andamento ao Pregão, em tela, com o 
chamamento da licitante subsequente. 

E que seja o presente recurso recebido, provido e julgado pela 
autoridade superior competente e/ou equipe de apoio, totalmente 
procedente, devido às nulidades ora apontadas, neste singelo recurso 
administrativo. 

Nestes termos; 

Roga-se deferimento; 

Guarulhos 16 de março de 2023 

O.D. LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA LTDA / CNPJ: 05.290.666/0001-45 

 

 

 


